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PMl'Bn.1- MUNIÇIPAL DE SANTO ANTÓNIO OE LlSIIOA­
PIAuf 
CNl".J 0&.553.8~/0001-97 
llUA AHAn.t. ROCHA, 32 
FONE: (IIISI) 5'49-11115 
Cl!P,_-000 
E"•maU1pr,delturad-l8,gmllll.c,am 

Portaria 17/2019 -01 -•brlJ de :l0:l9 

ftPlsp6e -bre • nomeação da Secret:irlo 

Munl.dpal de Aurk:ultu..a • outra• provldanc-.H 

o prefeito municipal de Santo António de usbo.!11 - PI, no uso de suas 

iltribul,;Oes l~als Que th confere o art.90, Inciso XXVIII e XXXVIII da Lei Org3nlc:a do 
Munldpto e 

CONSJPERANDO, que o Chefe do Executivo compete decidir sobre 
nome;,ções e ex·onerações dos tltul<1re$ dos cargos que compõe a estrutura 
organlzaolonal da Prefeltur;,, Municipal. 

RESOLVI!: 

ART. :lº - NOMEAR o Sr. f'ABIO MOURA MUNIZ., portad.or do CPF: 
887 .543.593-68 RG: 1.890.449 SSP/PI para exercer o ç.-rgo de SECRETÁRIO 

MUNICIPA.L DE AGRICULTURA. 

ART •. 20 • Esta portaria entTa em vigor na data de sua publlc:açl'io. 

ART.3º • Revogam-se todas a,5 dl$1)0Siclles em contrário. 

Publlque-se, reglstre-s,e e cumpra-sé 

Gabinete do Prefelt.o Munld pal de santo Antõnlo de U$bôa - PI, m 01 de 

8br11 de 2.019, • J~. 
...... ~. 
~ ... l'lle-1 

Conselho Munldpal dos Dlreftos da Criança e do 

AdoJe9c.ente de Santo An16nlo de Lisboa-:Pl 

ELU.ç6ES UNIFICADAS PARA O CONSELHO T 'UTELAR 

l!DtrAL Piº 001/2019 

A PRESJDl!NTI! DO CONSEutO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA I! DO ADOLESCE,NTE DE SANTO ANTONIO DI: LISBOA, no U$O da 

atribuição que lhe é conferida pela LEI Nº 278/2001 e regulamentada pela LEI N.,. 

437/2015,. toma público o presente l!DrTAL DE CONVOCAÇÃO para o Proc.e:sso de, 

Esoolha em Data Unificada para membros do Conselho Tutelar para o quadrlj?nio 

2020/2024, aprovado pela. RESOLUÇÃO NO 001/2019, do CMDCA local. 

l . DO PROCESSO OI! ESCOLHA: 

1-1• O Processo de Escolha em Data Unificada é disciplinado pela Lei NO 

8.069/90 (Estatuto da O-iaon1,a e do Adolesceflte), R.esolUl,.&o N<> 170/ 2015 do 

ConselhO Nacional dos Direitos da Crian1,a e do Adolescente - CONANDA, a~m como 
pela, Lei Municipal Nº 278/2001 e r~u1amen~d11 pela lEI Nº 437/2015, do Conselho 

Municipal dos Direitos da 01ança e do Adolescente de Santo Antônio de Usboa, senda 

rea11~at1o sob a responsabllld.ade deste e flscallzação do Minlst.?rlo Público; 
1,2. Os membros do Conselho Tutelar local ser:!io es,:olhid0s me<Hante OI 

5ufr.iglo universal, direto, secreto e facultativo dos eleitores do munldpio, em d<'!tlt de 

06 de olltldlto de 2019, sendo Que" posse dos elelto.s e seus respeçtlvos suplentes 

ooolTl!rá em data de 1.0 de i•neiro de 2020; 

t.3. Assim sendo, como forma de dar Inicio, regulamentar e aml)4a viSlbHidade 

ao Proce'5SO de Escolha em Data Unificada para membros do Conselho Tutelar par~ o, 

quatrti!nio 2020/2024, toma p6bflco o p.resente Edital, nos seguintes termos: 

z. DO CONSELHO TUTeLARt 

2,1. O Conselho Tutelm- é órgão permanente e autflnomo, n3o Jurlsdlcional,, 

encarregado pel1> SOCJe<lade de zelar pelo cumprimerito dos direib>S d& crtan~ e do 

adolescente, sendo composto por OS (cinco) membl'l)S, esoolhldos pela comunldiKI 

local para mandato de 04 (quatro) anos, permitida 01 (uma) recondução, mediante 

novo processo de escolha em igua'ldade de escolha com os demais pretendentes; 

2.2. cabe aos meml>rOs do Coriselllo Tutelar, agindo de forma colegiada, o 
exerdclo das atribuições contidas nos art. 18-B, par. únlco, 90, §3º, Inciso li, 95, 

131, 136, 191 e 194, todos da Lei n° 8.069/90, observados os deveres e vedações 

estabelecidos por este Diploma, assim oomo pela Lei Municipal n° 278/2001 

2,3, O presente Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar do 

Santo Antonio de U~, visa preencher as 05 {cinço) vagas existentes o colegiado, 

assim como para seus respectivos suplentes; 

2,4. Por força do disposto no art. so, Inciso li, da Resolução n° 170/2014, do 

CONJ!.NDA, a candidatura deverá ser Individual, n3o sendo admitida a composlç3o de 

chapas. 

3. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS DOS C#.NDIDATOS A MEMBRO DO 

CONSEutO TUTELAR: 

3 ,1, Por força do disposto no ,irt. 133, da Lei ,w 8.069/90, e do art. 20, da Let 

Municipal n° 278/2001, os candidatos a membro do Conselho Tutelar de~m 

preenciher, cumulativamente, os seguintes requisitos; 

•> 'Reconhecida idoneidade mora1; 

b) Idade igual ou superior a 21 (vinte e um ;,nos); 

e) Residir no muniópio; 

d) Estar qurtes com as obrigações eleltorals e no gozo de seus dfre.ftos: 

políticos; 

e) Estar quites com as obrigações militares (para candidatos do sexo 
masculin.o); 

f) Nilo ter sido penalizado com a destituição da função de membro do Conselho 

Tutelar, nos últimos 05 (cinco) .mos; 

g) Diploma de Ensino Médio. 

3,2. O preenchlme,nto dos requisitos JegaJs deve ser demonstrado no ato da 

candidatura. 

4. DA JORNADA DE TRABALHO E REMUNERAçÂO: 

4 . 1. Os membros do Conselho utetar exercer.1o suas atividades em regime de­

dedicação exclusiva, durante o horário prevl'sto no art. 4° da Lei Municipa l n°' 
437/2015 para o funcionamento do órg~o, sem prejuf20 do atendimento em regime 

de plant.!o/sobreavlso, us!m o,omo da reall.zação de outras dlllgêncla e tarefas; 

Inerentes ao órgão; 

4,2. O valor do vencimento é de: ll$ 998,00 (Novecentos e noventa e oito 

reais). Salário mínimo estabelecido pelo piso nacional; 

4.3. Se eleito para integrar o Conselho Tutelar o servidor municipal, poderá, 

optar entre o valor da remuneraçao do cargo ele Consetneiro ou o valor de seus 

vencimentos, Hcando-lhe garantidos; 

a) O retomo ao cargo, emprego ou função que exercle, assim que findo o seu 

mandato; 

b) A contagem do tempo de servtço para todos os efeitos legals, exceto para 

promoção por mernclmento. 

5, DOS IMPEDIMENTOS: 

5.1. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tut.elar os cônjuges, 

companheiros, ainda que em unlao homoafetiva, ou parentes em linha reta, colaterci l 

ou por aHnldade, até o terceiro grau, inclusive, conforme previsto no art.140, da l ei 

n° 8,069/90 e art. 15, da Resolução nº 170/2'014, do CONANDA; 

5.2. Existindo candidatos mpedidos de atuar num mesmo Conselho Tutetar e 

que obt,enham votação suficiente para figurarem entre os OS (cínco) prime,lros 

lugares, considerar-se-á eleito aquele que tiver- maior votaçio; o candfdato 

remanescente será reclasslflcado como seu suplente Imediato, assumindo na hipótese 

de vacância e desde que não exista Impedimento; 

5.3. Estende-se o Impedimento do conselheiro tutelar em re1,ação à au.toridade 

judiciâria e ao representanl'e do Ministério Público com atuação na Justiça da Infâncic, 

e da Juventude d'a mesma com11rca; 

5 ,4 . É tamt:>ém Impedido de se Inscrever no Processo de scolha unll'lc:ado o 

membro do Conselho Tutelar Que: 
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Canselho Munidpal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Santo Ant6nio de Usboa-Pl 

a) Tiver siCJo empossaCJo ,para o segundo mandato consecutivo até o dia 10 de 

Janeiro de 2013; 

b) iiver exercido o mandato, em regime de prom,gac;3o, por periodo 

lninternipto superlo.r a 04 (quatro} anos e melo. 

6, DA COMISSÃO ESPl!OJU. ELEITORAL! 

,,.1. O Conselho Munldpel dos Dlreltos d111 Criança e do Adolescente instituir-d, 

no prazo de 10 (dei) dias, a contar da publicação do presente Edital, uma Comissão 

EspecialI de composição parltá.r1a entre l'l!Presentanlies do governo e da SOCiedade 

civil, para a organização e conduçllo do presente Processo de Escolha; 

6,2. Compete à Comissão Especial Eleitoral: 

a) Analisar os ,pedidos de registro de c:andldatura e dar ampla ·publiddade à 

relação dos candidatos Inscritos; 

b) Receber as impugnações apresentadas contra candidatos que não atendam 

os requisitos exig idos, fornecendo protocolo ao Impugnante; 

e) Notrficat os candidatos Impugnados, concedendo-lhes prazo para 

ap.resentaçio de defesa; 

d) Decidir, em prlmeirn Instância a<lmlnis~rativa, acerca da lmpugnaç3(1 das 

candidaturas, podendo, se necessár1o, ouvir testemunhas eventu.tlmente arroladas, 

determinar a juntada de documentos e a realizaçao de outras dillgências; 

e) Reall:zar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras da 

campanh.t .tos cand datas considerados habllftados ao pleito, que firmarão 

compromiSso de re~peilá-las, sob pena de indeferimento do registro da candidatura, 

sem P!"Eljuliro da imposição das sanções previstas na legislação local; 

f) Estlm1.1lar e facllltar o encaminhamento de noticias de fatos ,que constituam 

violaç·:!o das regras de campanha por parte dos candidatos ou à sua ordem; 

g) AnaUsar e decidir, em primeira instânâ.t administrativa, os pediClos de 

Impugnação e ol.ltl'OS Incidentes ,ocorridos no dia da votação; 

h) Escolher e divulgar os locais de vot.iç.Jo e apuraç!o de votos; 

1) DIVurgar, Imediatamente após a apuração, o resultado oficial da votação; 

j) Notlflair pessoalmente o MiniStér:io Público, com a antecedência devida, de 

todas as etapas do certame, dias e loc:als de reunião e ,clecEsões tornadas pelo 

colegiado; 

k) Divulgar amplamente o pleito à popuraç&>, com o auxiJlo do CNOCA e do 

Poder :Exe<iutlvo local, estimulando ao máx.lmo a participação dos eleitores. 

,.,. Das decisões da Comissão E:Special Eleitoral caberá recurso à plenária da 

Conselho Municipal dos Direitos da Cr1ança e do Ado lescente, que se reunirá, em 

caráter extraordlnárlo, para decisão com o máximo de celeridade. 

7. DAS ETAPAS DO PROCESSO DI! ESCOLHA: 

7,1. O Conselho Mun dpal dos Direitos da Crlança e do Adolescente, no uso de 

suas atribuições, fani publicar editais espeofficos no Diário Oficial oo melo equivalente 

para cada umii elas fases do processo oe escolha de membros do Conselho Tutelar, 

dispondo sobre: 

a) 1nso-ições e entrega de documentos; 

b) Relação de cand i<latos ln$0'itos; 

e) R~lac11o pretíminar dos c.,ndidatos oonslder;,dos habilitados, apÕs a análise 

dos documentos; 

d) Relação defin itiva dos c.indld.:ito5 considerados habilitados, após o 

Julgamento de eventuais impugnações; 

e) Ola e locais de votação; 

f) Resvltado prelimioar <lo pleito, fogo após o encerrameoto da apuraç.1o; 

o) ReS1Jltado flr:ial do pleito, após o Julgamento de eventuais Impugnações; e 

h) Termo de Posse. 

8. DA INSCRlçÃO/l!NTREGA DOS DOCUMENTOS: 

a.1. A particlpaçllo no prese,,te Processo de E:Sc04ha em Data Unificada Iniciar• 

se-á pela Inscrição por meio de requerimento Impresso, e será efetuada no prazo e, 

nas condições estabelec.ldas neste Edital; 

8.2. A lnscdçlo dos candidatos será efetuada pessoalmente na (:Snyra, 

Municipal de Vereadores Palklo Arlindo Cipriano, Avenida Lino Rodrla- r 

"º 290, nesta cidade, no.. d as 15/Abril/2019, 16/Abril/2019 e 
17/Abrll/2019, d.as 7:00 • 13:00 hora. 

8.3. Ao realizar a inscri~o. o candidato deverá, obrigatoriamente e sob pena 

de lndefef'lmento de sua aindldatur.t, apresentar original e cópia dos seguintes. 

documentos: 

a) carteira de Identidade ou documento equivalente; 

b) Título de eleitor, com o comprovante de votac;!io ou Justificativa nas 04 

(q1.1<1tro) últimas eleições; 

e) Certidões negativas civeis e Criminais que comprovem não ter sido 

condenado ou esnir respondendo, como réu, pela prática de infração peni!III, 

administrativa, ou conduta lncompatlvel com " função de membro do Conselho 

Tutelar; 

d) Em sendo candidato do sexo mascullno, oertidiio de qultilçào com as 

obrigações militares; 

•> Certificado de conclus3o do En no Médio. 

8.4. A falta ou Inadequação de qualquer dos documentos acima rel11cionados 

será imediatamente comunicada ao candidato, que poderá suprH11 até a data•limlte 

para Inseri~ de candidaturas, prevista neste ditai; 

8.5. Os documentos deve~ ser entregues em duas vl.ts e apresentados os 

documentos or1glnats; 

8.6. Eventuais entraves à inscnção de candidaturas ou à juntada de 

documentos devem ser imediatamente encaminhados ao CMOCA e ao Ministério 

P(ibUco; 

8.7. As Informações prestadas e documentos apreseritados por ocasião da 

Inscrição são de total responsabi lidade do candld.tto. 

9. ANÁUSE DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA: 

9.1. Encenado o prazo de lnsaiçio de candklaturas, a Comissão Especial 

Eleitoral designada pelo CMOCA efetuará, no pr•o de 18/Abrfl/2019 à 

23/Abrll/2019, a análise d;i doc1.1mentação exigida n.este Edital, com a subsequ.ente 

pubti.c.açll.o da relaç~o dos candklatos ln!ilCrltos; 

9.2. A relação dos candidatos inscritos e a documentação respectiva serão 

encaminhadas ao Ministério Público para ciência, no prazo de 24/Abri l/2019 ao 

26/Abr1V2019, após a publrcar;;Ao referida no Item anterior. 

10. DA IMPUGNAÇÃO ÀS CANDIDATURAS= 

10.1. Qualquer cidadílo poderá f9C1Uerer • lmpuonaç:lo de candidato, no 

pnizo legal de •~ OS {cinco) dln i'at•• da data da publlcação da relação e 

candidaturas inscritos contados da publlcac;ão da relação dos candidatos inscr1tos, em 

petic;!io devidamente fundamentada; 

10.2. Ando o prazo mencionado no item S'Upra, os candidatos lmpugnedo9 

Ndo notfflcados pessoalmente do teor da Impugnação no pnuo 015/ ... io/2019 

à 07/Maio/2019, 

10.3. Comec;ando., a partir de então, o prazo de 8 (oito) dias i'atels para o 

candidato Impugnado apresentar sua defesa; 

10.A. Após ap-ntação da defesa pelo(s) candldato(s) lmpugnaclo <11 

Com issão E$Pecial Eleltol"lll terá o pra- 15/Malo/2019 à 21/Malo/2019 para 

decidir sobre• lmpugneçlo; 

10.S. Conduíd.t a arnílJse das fmpugnações, a ComiSsão Espeôlal Eleitoral fará 

publicar edlt.111 contendo a relação prellmlnar dos candidatos habllltados; 

10.,s. Ocorrendo fàlsidade em qu;ilguer informacllo ou documento apresentado, 

seja qual for o momento em que esta for desooberta, o candidato será exclufdo do 

pleito, sem preJui:zo do encaminhamento dos fatos à autoridade competente para 

apuração e a devida re$Ponsabirtuc;8o legal. 

11. DAS ETAPAS DO PROCESSO DE ESCOLHA 

11.1. O Processo de 1:Seolha de que trata este Edital serJ realizado em 02 

,(duas) etapas: 

•1' Primeira etapa - Prova Obj etiva; 
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Conselho Munidpal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Santo Anl&nio de Lisboa-PI 

b) Segunda etapa - leiç!o. 

12. PRIMEIRA ETAPA DO PROCESSO OE ESCOLHA - PROVA DE AFE.RIÇÃO DE 

CONHEQ'.HPfTO 

12.1. A prova aferiçllo de conhecimentos versará sobre a Lei Federal n°. 

8.069/90- Estatuto da Criam;a e do Adolescente (ECA). 

12.2. A prova de atenção de conhecimento avaliará a ca~ldade de 

interpretação do texto leoal. 

12.3. A prova constará de 20 (vinte) questões de múltipla escolha,, com 5 

(cinco) alternativas para cada questão, sendo cada quesUlo no valor da 01 ponto, 

perfazendo 20 (vinte) pontos. 

12.4. O candidato terá 02 {duas) horas para reaUzar a prova . 

12.5, Acontecerá uma ai~taiç&o no dia 01/Junbo//2019 •• IA honas, 

referente a Lei, Federal n° . 8.069/90- Estatuto da Crlc1nça e do Adolescente (ECA). 

ll.6. A prova...,, realizada"° dia 02/Junho/2019 00111 Inicio à 8 •• 

10 horas, no 11ndeniço d■ seda Clm■r■ Municipal de ve.-..clores Paliclio 

Arlindo Cipriano, Av. Uno Rodrigues Nº 290. 

12.7. Os candidatos deverão comparecer ao local de1 prova com ■nteoedlncl■ 

minlm■ d4I 30 (trinta) mlnum-. antes da hora marcada para o seu inicio, munidos 

de 'lápls, bomIcha, caneta esferográflc;a de tinta azul ou preta, protocolo de Inscrição 

e de documento oficial de identldêlde ou por outro dooumento oficial de identificação. 

12.8. No momento da prova não será pennitida coosulta a textos legais nem 

tampouc;o à doutrina sobre a matéria. 

12..9, Em hipótese alguma haverá prova fora do local e Mrlirlo determinados, 

ou segunda chamada para as provas. 

:u.10. Será exduído do, processo de escolha o ca,ndidato que, por qualquer 

motivo, faltar às provas ou, durante a sua reallzaçi!io, for Hagrado comunicando-se 

com outro candidato ou com pessoas estranhas, por gestos, ora lmente, por escrito, 

por melo eletrônico ou 11~0. 

12,11, Será automaticamente exciuldo do processo de escoltia o candidato que 

não devolver a folha oficial de respostas ou devolvê-la sem o nome completo leglvel 

pOf" extenso. 

12.12. O cand clato, com deficiência ou 111<>, que necessitar de qualquer tipo de 

condição especial para, a realização das provas deverá solicitá-la, por escrito, no ata 

da inscrlçllo, indicando os recursos especiais materiais e humanos necessários, o qual 

será, atendido dentro dos critérios de viabilidade e raz.oabi lidade. 

12.13. A candidata lnscóta em rase de amamentaçlio que sentir necessidade 

de amamentar durante o periodo de realiz:açlo da prova, deverá levar um 

acompanhante, que fie.irá com a criança em sala reservade1, determinada pela 

Comlss:lo Organizadora. Dul'ante o processo de amamentação a candld&ta será 

acompanhada apenas por uma l'lscal, devendo o acompanhante retirar-se da sala. 

12,14. Pela concessão à amamentação, nlio será concedido qualquer tempo 

adicional à candidata lactante. 

12,.15. Os tris últimos candidatos que ,permanecerem na sala das provas 

somente POderlo sair após o ténmlno de1 prova. 

12.16. o candidato é Inteiramente responsável pejo preenchimento do cartlla 

resposta, sendo que as ortentac;ões serilo dadas antes do Inicio da prova. 

12.17. Será nula a resposta dada pe'lo candidato quando: 

a) O cartJo•reSl)()sta apresentar emendas etou rasuras, ainda que legíveis, nãa 

hc1vendo possibilidade de sua reposição; 

b) A questão .apresentar mais de uma opção assinalada; 

e) Nlo estiver as:sinalada no cartão-resposta; 

d) Estiver preenchida for-a das espeelficaç.ões; 

12.18. O gabarito será divulgado pela Comissão Organizadora em até 24 horas 

da realização da prova de conhecimento, sendo afixado no mural da Prefeitura 

Muni(;ipal, da a1mara de Vereadores, Centro de Referência de Assistênc;ia Sodal 

(CRAS) e na se-de do Conselho Tutelar. 

12.19. Serllio aprovados aqueles que atingirem no mínimo 60% da pontuação 

total atrlbulda ii prova. 

12.ZO. Após publlcaç:!o do gabarito da prova de conhecimentos espedfloos, o 

candidato poderá Interpor recurso no prazo de 3 (três) dias pa~a Comissão Espooal. 

12.21 . A Comlss.'io Especial terá 3 (três) dias para ani!IUse dos recursos. 

pertinentes. 

12.22. A relação dos candklatoil aprovadol: seri dlll 18/Junho/2019 

publlcada no Diário Ofldal do Município e afixada no mural da Prefeltul'"cl Munldpal, da 

Cllmara de Vereadores, na sede do Conselho Tutelar e do Ce11tro de Referênc~ de­

Assistência Social (CAAS) . 

13, DA CAMPANHA E DA PROPAGANDA ELEITORAL! 

13.1. cabe ao Poder Públlco, dar ampla dlvulgaçllo ao Processo de Escolha 

desde o momento da publicação do presente Edital, lnclulndo Informações quanto ao 

papel do Conselho Tutelar, dia, horário e locais de votação, dentre outras informações 

destinadas a aSSl!!gurar a ampla participação popular no plelto; 

13,2. É vedada a vinculação polítlco-p.irtldária das cand daturas, seja através 

d.a indicação, no material de prope1ganda ou Inserções na midla, de legendas de 

partidos políticos, símbolos, slogans, nomes ou fotografias de pessoas que, direta ou 

Indiretamente, denotem tal vlncul&Çllo; 

13.3. Os candidatos poderão dar Início à campanha eleitoral após a publicação 

da relação definitiva dos candidatos hablHtados, pl'evistil no item 12.23 deste Edital; 

13.4. A propaganda eleitoral em v as e logradouros públiCQS observani, por 

analogia, os limites impostos pela legislação eleitoral e o Código de Posturas do 

Município, garantindo igualdade de condições a todos os candldatos; 

13.5. Os candidatos poderão promover as suas candidaturas junto a eleitores, 

por meio de debates, entrevistas e distribuição de panfletos, desde que não causem 

dano ou J)efturbem a ordem pública ou particular; 

13,6. As lnstituiç<les públicas ou particulares (escolas, Câmara de Vereadores,. 

rád io, igrejas etc.) que tenham interesse em promover debates com os candidatos 

deverão formalizar convite a todos aqueles que estiverem aptos a concorrer ao cargo 

de membro do Conselheiro Tutelar; 

13.7, Os debates deverão ter regulamento próprio, a ser apresentado pelos 

organiza.dores a todos os participantes e à Comissão Especial Eileitoral designada pelo 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com pelo menos 01 

(um) dias de antecedência; 

13.8. cabe à Comlssao Especial Eleitoral supervisionar a realização dos 

debates, zelando para que sejam proporcionadas iguais oportunidades a todos os 

candidatos nas suas e.xposições e respostas; 

13.9. ~ vedada a propaganda, ainda que gratuita, por meio dos velallos de 

comunicação em geral Uomal, rádio ou televisão), faixas, outdoors, camisas, bonés e 

outros meios nao previstos neste Edita l; 

13.10. É dever do candidato portar-se com urbanidade durante a cam,oe1nha 

eleitoral, Séndo vedada a propaoanda irreal ou Insidiosa ou que promova ataque 

pessoal contra os concorrentes; 

13.11 .. Não será permitido qualquer t ipo de propaganda no dia da eleição, em 

qualquer local público ou aberto ao públiCo, sendo que a aglomeração de pessoas 

portando Instrumentos de propaganda caracteriza manifestação coletiva, com ou sem 

utilização de veícu los; 

13,12. A vl.olação das reoras de campanha Importará na cassação do registro 

da candldabJra ou diploma de posse do candidato nesponsó1vel, após a Instauração de 

procedimento administrativo no qual seja garant ido ao candldato o exercíeio do 

contraditório e da ampla defesa. 

14, DA ELIIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO TVTl!LAR: 

1A.1. A eleição para os membros c:kl CMselho Tutelar cio Munldplo de Santo 

,Antonio de lisboa re.allzar-se-á no dia 06 de outubro de 2019, das 08h às 17h, 

conforme previsto no art. 139, da Lei nº 8.069/90 e Resolução n° 1S2/20L2, do 

CONANDA; 

14,2. A votação deverá ocon-er em umas de lona cedid<1s pela Justiça Eleitoral, 

observadas as disposfC-Ões das resoluções aplicáveis expedidas pelo iHbunaJ Svperior 

Eleitoral e Tribunal R.eglonat Eleitoral do Estado do Piaui; 

14.3. As cédulas para votação manual serão elaboradas pela Comissão do 



438

www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

Ano XVII • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 05 de Abril de 2019 • Edição MMMDCCXCVII438

www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

Ano XVII • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 05 de Abril de 2019 • Edição MMMDCCXCVII

Especial Eleitoral; 

Canselho Munidpal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Santo Ant6nio de Usboa-Pl 

14.• . Nas cabi,nes ele votação serao fixadas llstas com relação de nomes, 

codinomes, fotos e numero dos candidatos a membro do Conselho Tutelar; 

14,5. As mesas receptoras de votos deverão lavrar atas segunclo mod@lo­

fomeoido pela, Comissão Especial Eleitoral, nas Quais Sf!!rao registradas eventuais­

lnren:orrêndas ocorrtdas no dia da votação, além do numero de eleltore!l votantes em 

cada uma das umas; 

14.6, Após a ldentific:açl!o, o eleitor asslnará a lista de presença e proceder.) a 

votação; 

14.7. O eleitor Que não souber ou não puder assinar, usará a impressão digital 

como forma de Mentlllcaçao; 

14. B. O ele itor poderá votar em apenas um candidato; 

14.9. O voto em mais de um c:andic1aoo ou que contenham ra,suras que n.l!a 

permitam aferit a vontade do eleitor serão anul'ados, devendo ser colocados ern 

envelape separado, conforme previsto no regulamento da éle çllo; 

14. 10. Será também oooslderado lnvá11do o voto : 

a} cuja oé.d1..1la con~enha, mais de 01 (um) candidato assina'lado; 

b) cujêl cédula ncl!o estiver rubrlcada pelos membros da mesa de votação; 

e;) c11Ja cédula nl!lo corresponder ao modelo o!ilda f; 

d) que tiver o slg.ilo v iciado. 

14.11. Efetuada a apuração, serão considerados eleitO•S os 05 (clnc-0) 

candidatos mais votados, ressalvada a ocorrência de alguma das vedações regais 

acima referídas, sendo os demais candidatos considerados suplentes pela ordem de 

votação; 

14.12. Em caso d e empate na votação, será consideràd0 elelto o candidato 

com Idade mais elevada. 

15. DAS VEDAÇÕIS AOS CANDIDATOS DURANTE O PROCESSO DE ESCOLHA: 

15.1. Conforme previsto no art. 139, §3°, da Lei ,-,o 8 .069/9D, é vedado ao 

ca,ndldato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleltOr t>em ou vanta.gem pessoal 

de qualqu1Jr natureza, lneluslve brindes de pequeno valor; 

15.2. é também vedada a prática de condutas abusivas ou desle-,is que 

acarretem vantagem Indevida ao candidato, como a "boca de uma· e o transporte de 

eleitores, dentre outras prellistas na Lei no 9 .504/97 (Lei Eleit.oral), pois embora n!io 

caracterizem crime eleJtorar, Importam na vjolaç.'!io do dever de ldone dade moral que 

se constitui num dos requlSitos elementares das candidaturas; 

15.3. Os candidatos que praUcarem quaisquer das condutas relaclonadas nos 

itens ar'lteriores, durante e/ou dep0is da campanha, inclusive no dia d.i votação, teril:a 

cassado seu registro de candiclatura ou diploma de posse, sem prejuízo da, apuração 

da responsabilidade civil' e mesmo crlmlnal, Inclusive de terceiros que com eles 

colaborem; 

IS.4. caberá à ComissSo Especlal Eleitoral ou, após sua dlssoluçl!o, à Plenárl111 

do CMDCA, decidir pela cassação do reg.istro da candidatura ou diploma de posse, 

ápós a instauração de procedlmer'lto admir'IIStratirVo no qual seja garant ido aa 

candidato o exerdcfo do contraditório e da ampla defesa. 

16. DIVUl.GAÇÃO DO RESULTAOO FJNALt 

115.t. Ao nnal de t odo o Processo, a comissão Especial Eleito~! encaminhará 

relatório ao CJIIIDCA, que far-á divulgar no Diário OHdar ou em melo equivalente, o 
nome, dos 05 (cinco) cand datos eleitos para o Conselho Tutel•ar e seus respectivos 

suplent es, em ordem decrescenb! de votação. 

17. DA POSSE: 

:l"l.1. A posse doiS membros do conselho Tutelar será concedida pelo 

Presidente do CHOCA local Câmara Municipal de vereadores Palácio Arilndo Cipriano 

NO .290, no dia 10 de janeiro de 2020, oonforme previsto no art. 139, §2°, da Le. 

n° 8.069/90; 

17.2. Além dos 05 (cinco) candidatos mais votados, também devem tomar 

posse, pelo menos, 05 (cinco) suplentes, tambem observada a ordem de votaçao, de 

modo a assegurar a continuidade no t\mclonamento do órgão, em caso de férias, 

llcenças ou Impedimentos dos titulares. 

18, DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

18. 1. Cópias do presente Edital e demais atos da Comissllo Especial Elettoral 

dele decorrentes serão publi<:adas, com destaque, nos órgãos o1'idals de píibllcos, 

bem como afixadas no mural da Prefeitura Municipal, da Cãmara de Vereadores, na 

sede do Conselho Tutlllar e do Centro de Refe.rêncla de Assistência Socla l (CRAS) e 

Centro de Refetên<:ia Especializados de Assistência SOdal (CREAS); 

1a.2. Os casos omissos se~o resolvidos pela Comissíio Especial Eleitoral, 

observadas as normas legais conti<las na Lei Federai nº 8.069/90; 

18.3. ê de inteira responsaDUidade dos candidatos acompanhar a publicação de 

todos os atos, editais e comunk:a<!os referentes ao processo de escolha em data 

unificada dos membros do Conselho Tutelar; 

ISA. É facultado aos candidatos, por si ou por rneEo de representantes 

credenciados pe,.i nte a Comlss/lio Especial Eleitoral, acompanhar todo desenrolar do 

processo de ~olha, incluindo as c;erlmênlas de lacração de umas, votação e 

apuração; 

18.5. Cada candidato poderá credenciar, a~ 48 (quarenta e oito) horas antes 

do pfelto, 01 (um) representante P0'" local de votaç3o e 01 {um ) representante para 

acompanhar a apuraçllo dos votos e etap.is preUmlnares do certame; 

18.45, O descum primento das normas previstas n.este Edital implicará n at 

exdus3o do candidato ao processo de escolha . 

1PubHque-se e cumpra-se 

Santo Ant&nlo d• Usboa - P., 03 de abri l de 2019. 

vie Rodr ues Carvalho 

Pr,nidente Cio CNDCA 

ESTADO DO PlAUf 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 00 PIAUI 
Rua Sete de Serembro, nº 426, Centro• CEP: 64.615•000 
Santana do Piau_i - PI 
C PJ Q 4t.S22.137 /0001-93 
www.santanadoplautpl.gov.br 

AVISO DE LICrTAÇÃO 

A Prc,fcltura Municipal de Santana do Plau! toma p11b llco que rcallzarA a. 

a.bem.ar de Pregão Prc,acnclal abaixo citado, na confonnldade da Lei Federal n• IO.SZQ/02, 

O\lb ,;i.di,;rio. d.o. l,;l n• 8.666/93, bt:ru Cvi'"-'> '"' colüéO. il. dl&p,;,;lçi!b> d o,; .,,,.,,,.,,,.,.do& P,.,."'­

prestar qualsquer e:!lclattclrnen.to:9 a ttapeito do O!l"la.rne U:dta.tórlo. 

Podc:rllo participar &. lidto.çào oo r~neocdorcs que tiverem especialidade 

coi-tt:sponden te ao objeto Udtado e mantrestem aa.i i.n~~s~ Junt.o a Pre(eitu ra Mun.idpal de 

Santana do P!aul-PJ. 

► Pn:gdo Pre,;enclru. n•. 041!1/2019 

► Pt'QQl::J!lO Adtniriino.i.tivO: 0 5 6/ :uJ 19 

► Objeto: • CONTRATAÇÃO DB EMPRESA lll\Sl>JDCJ.ALIZADA VISAlfDO A ADMIN18TRA.ÇÃ.O 

li QIIRBNCIAIBNTO DII PROTA EM RZD.111 D.Ili POSTOS CRBDBNCLUIOS COM 

l!OR!fECJME:NTO DE COMBUSTIVEIS A.UTOM.OTIVOS, POR M:EJO DE SISTEMA. 

111.IITRÕNIC:O OOM CARTÃO MAON&TJOO, PARA ATIINJ>JtR A DBMANJ>A DAS 

SBCRZTARJAS DA l'JtBJl'JtJTVR:A MUNIC.IPAL D.Ili SA11TAKA DO PIAv:I - Pl". 

► Tí_po de l .ielu,Ção: Menor preço OWBAL 

► A.djudtcaÇão: POR ITB'.M 

► Suporte legal: Norm•• Corai• da wl ,-..,;onll n• 10 .1!120/ 02 •111>8ldiula à t..1 ,. .. 

8.666/9,3 1111 •u.•• ilil.b.a.alizaç6e•• Le.l n• B.883/94; Le:l Comple:ment.ar 123/2006 de 

14/ 12/2.006 • o• demai• diapoalt-lvo• lepi• pertln•Jtt-. 

► Fonte de Recu:n,o; FPM, JCM8, IPVA, nrNDEB. PNATE, PROIITE, FlfAS, Q<SE, M8 E­

OUTRAS RECEITAS PRÓPRIAS. 

> Valor -estlmado: 2,6 '% 

► Dtl.tn da Abertura: 17 d .é abril de 201.9. 

► Hon1, dá Ab-W"à: 09:30luo 

► Local: S.tor do Llclta,;lo da l'Ml•lw.r& Mwtlclpal de Santana do Plaul - PJ. 

:11.IU'ia de J'•tima Mour• 

Ptt&:oe-:lra 


